PARECER Nº   1130         , DE 2007

Da COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, sobre o Projeto de Lei n.º 212, de 2005.


De autoria do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o Projeto em epígrafe institui o Código Estadual de criação e comercialização de escargot.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 53.ª à 57.ª Sessões Ordinárias (de 28/04 a 04/05/05), tendo recebido 3 emendas.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental, motivando a designação de Relator Especial, que concluiu pela aprovação do projeto e das emendas n.º 1,2 e 3.


Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa do Meio Ambiente, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 18, do Regimento Interno consolidado.


Ao fazê-lo, verificamos que o projeto permite a criação em cativeiro da espécie achatina fulica para o consumo humano (art.2.º), proibindo sua coleta na natureza para o mesmo fim (art.3.º). A forma como será realizada essa criação em cativeiro vem disciplinada nos artigos 5.º e seguintes.


A permissão da criação em cativeiro do Achatina fulica contraria a realidade e as determinações do IBAMA, que elaborou um plano de ação a ser implementado junto aos municípios brasileiros com o intuito de reduzir drasticamente a população dessa espécie de caramujo que é altamente nociva à agricultura, à saúde pública e ao meio ambiente. Esse plano está amparado pelos seguintes diplomas normativos: Decreto n.º 4339, de 22/08/02 (Política Nacional de Biodiversidade); Lei n.º 5197, de 03/01/67 (Lei de Fauna); Lei n.º 9605, de 12/02/98 (Lei dos Crimes Ambientais).


O Achatina fulica, nome científico do caramujo-gigante ou africano, foi introduzido no Brasil em meados de 1988, por produtores do Paraná, como alternativa econômica viável em relação ao Helix aspersa, que é o verdadeiro “escargot”, cuja produção e comercialização é permitida sem restrições.


Ocorre que o mercado não aceitou bem a espécie Achatina fulica, obrigando os produtores a abandonar sua produção, por meio do descarte puro e simples desses animais no meio ambiente, sem qualquer orientação das autoridades ambientais. 


O resultado de tudo isso foi a proliferação rápida e descontrolada dessa espécie de caramujo, cuja adaptabilidade em qualquer região e ecossistema do País se comprovou nociva em pouco tempo.


O impacto negativo causado pela disseminação desordenada desse animal se verifica na agricultura, na saúde pública e no meio ambiente.


No que tange à agricultura, o Achatina fulica destrói plantações de diversas espécies vegetais, principalmente frutas, verduras e legumes, causando danos econômicos irreparáveis aos agricultores, especialmente aos de baixa renda.


Esse animal também representa sério risco à saúde pública, pois serve de hospedeiro intermediário a duas espécies de vermes que podem causar doenças ao homem:


a) Angiostrongylus costaricensis, causador da angiostrongilíase abdominal, doença que provoca fortes dores abdominais, febre, perda do apetite e vômitos, podendo levar à perfuração do intestino, a hemorragias e, em alguns casos, ao óbito;


b) Angiostrongylus cantonensis, causador da meningite eosinofílica, ou angiostrongilíase meningoencefálica, que ocorre quando o verme se instala no sistema nervoso central, provocando inflamação das meninges, podendo levar à cegueira, à paralisia e também ao óbito, em alguns casos.


Por fim, o Achatina fulica causa sérios danos ao meio ambiente, por três razões:


1.ª) esse caramujo compete com outras espécies nativas, levando-as à morte em quinze dias;


2.ª) é grande sua adaptabilidade em diversos biomas brasileiros (florestas, cerrados, pantanal, caatinga, manguezais, campos etc.), gerando impactos imprevisíveis nos ecossistemas, pois, embora haja predadores dessa espécie, sua quantidade é insuficiente para barrar sua veloz disseminação;


3.ª) esse animal acaba transmitindo as doenças causadas pelos vermes que hospeda a outros animais que dele se alimentam, como é o caso de alguns primatas em extinção (micos).


Em razão de todos esses sérios problemas causados pelo Achatina fulica, que ameaça a biodiversidade brasileira e a saúde da população, é que o IBAMA desaconselha seu consumo, seja por humanos, seja por outros animais (não deve ser usado, inclusive, como isca para pesca), bem como seu aproveitamento para produção de ração animal, artesanato ou fertilizantes (fonte: www.ibama.gov.br).

Observa-se, ainda, que a Lei estadual n.º 11.756, de 1.º de junho de 2004, proibiu a criação comercial de Achatina fulica, bem como seus possíveis usos. A lei também autorizou a implementação de campanhas para controle, coleta e destruição de indivíduos dessa espécie.


As emendas n.º 1 e 3 visam aperfeiçoar o projeto, permitindo tão-somente a produção da espécie Hélix, mediante registro do produto e da empresa produtora junto aos órgãos fiscalizadores, como o IBAMA. Somos por seu acolhimento.


A emenda n.º 2, apesar de seu mérito, proíbe a criação da espécie Achatina fulica somente para o consumo humano, desconsiderando os efeitos maléficos que essa espécie causa também para a agricultura, a fauna e o meio ambiente.


Com o propósito, portanto, de aperfeiçoar a emenda n.º 2, tornando-a compatível com as aspirações ambientalistas, propomos a seguinte


SUBEMENDA


Dê-se à emenda n.º 2 a seguinte redação:


“Dê-se ao artigo 4.º do Projeto de lei n.º 212, de 2005 a seguinte redação:


‘Artigo 4.º - Ficam proibidas a criação e a comercialização, para quaisquer fins, dos animais da espécie Achatina fulica.”  


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 212, de 2005, às emendas n.º 1 e 3; e à emenda n.º 2, na forma da subemenda ora proposta.

É o nosso parecer.

a)  SEBASTIÃO ALMEIDA  -  RELATOR

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição, às emendas  nºs 1 e 3 e à emenda nº 2,  na forma da subemenda apresentada.

Sala das Comissões, em 4-7-2006

a) ADRIANO DIOGO – Presidente

Adriano Diogo – Valdomiro Lopes – Ricardo Castilho – Sebastião Almeida – Waldir Agnello
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